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GABINETE D0 PREFEITO

LEI N° 814/2024
BOA VISTA, 15 de abril de 2024

INSTITUI  NO  MUNICIPI0  DE  BOA VISTA
0          PROTO C OL0          I)E          ESCUTA
ESPECIALIZAI)A  QUE  TRATA  0  ART.  7°
DA LEI N° 13.431/2017.

0  PREFEITO  D0  MUNICÍPI0  DE  BOA  VISTA, Faço  saber  que  a  Câmara  Municipal

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1°  -  Fica aprovado  o  Protocolo  de  Escuta Especializada que trata o  artigo  7°  da Lei

Federal  n°   13.431/2017,  que  estabeleceu  o  sistema  de  garantia  de  direitos  da  criança  e  do

adolescente vítima ou testemunha de violência, nos temos do anexo à presente Lei.

Art.  2°  -  0  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da Criança  e  do  Adolescente,  por meio  de

Resolução, poderá regulamentar procedimentos para perfeita execução do protocolo.

Art. 3° -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

i4ul3##
Boa Vista-PB,15 de abril de 2024

ANDRE
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ANEX0 I
PROTOCOLO  ESCUTA ESPECIALIZADA EM BOA VISTA -PB

1. Cláusula Primeira -Legislação e objetivo

1.1.   A  Lei  n°   13.431/2017   estabeleceu  o   sistema  de  garantia  de   direitos  de  crianças  e

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, com vigência a pariir de 05/04/2018, e no

seu  art.  4°,  inciso  IV,  bem  como  no  Decreto  Federal  n°  9.603/2018,  no  art,  5°,  inciso  1,

classificou  como  uma  das  fomas  de  violência  a  denominada  "Violência  lnstitucional",

entendida  como  aquela praticada   por instituição  pública ou  conveniada,  inclusive  quando

gerar revitimização.

1.2.  A  revitimização  é  entendida  como  o  discurso  ou  prática  institucional  que  submeta

crianças e adolescentes a procedimentos desnecessários, repetitivos, invasivos, que levem as

vítimas  ou  testemunhas  a  reviver  a  situação  de  violência  ou  outras  situações  que  gerem

soírimento, estigmatização ou exposição de sua imagem. (Art. 5°,11 do Decreto 9603/2018)

1.3.  A  Lei   13.431/2018  estabeleceu  os  seguintes  procedimentos  de  oitiva  de  criança  ou

adolescente vítima ou testemunha de violência:

a)  Escuta  Especializada:   procedimento  de  entrevista  realizado  pelos   órgãos   da  rede  de

proteção nos campos da educação, da saúde,  da assistência social,  da segurança  pública  e

dos  direitos  humanos,  com  o  objetivo  de  assegurar  o  acompanhamento  da vítima ou da

testemunha de violência,  para a superação das  consequências  da violação  soírida,  inclusive

no âmbito familiar, limitado ao estritamente necessário para o cumprimento da finalidade de

proteção  social  e  de provimento  de  cuidados.  (Art.  19,  Decreto  Federal  9603/18,  art.  7°  da

Lei  13.341/2018);

b)  Depoimento  Especial:   procedimento   de  oitiva  de  criança  ou    adolescente  vítima  ou

testemunha de violência perante autoridade policial ou judiciária (

e art. 22 do Decreto nó  9.603/18).

1.4.  A  Escuta  Especializada  e  o  Depoimento  Especial  de

apropriado  e  acolhedor,  com  inffaestrutura e  espaço  fisico  q

.  8°  da  Lei  n°  13.431/16

realizados  em  local

am  a privacidade  da
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criança ou do  adolescente vítima ou testemunha de violência (art.10  da Lei  nó  13.431/16  e

art.  23,  S únicci do  Decreto  n° 9.603/18).

1.5. Referida Lei fixou em seu art.11, regulamentado no art. 25  do Decreto n° 9.603/18, que

o Depoimento Especial reger-se-á por protocolos e, sempre que possível, será realizado uma

única vez,  em  sede de  produção  antecipada de prova judicial,  garantida a ampla defesa do

investigado, e no art.  4°,  §§1°  e 2°  , determinouque  crianças  e  adolescentes  serão  ouvidos

sobre  a  situação  de  violência  por  meiode  Escuta Especializada  e  Depoimento  Especial,  e

que os órgãos de Saúde, Assistência Socialg Educação,  Seguança Pública e Justiça adotarão

os procedimentos necessários por ocasião da revelação espontânea da violência.

1.6.  Os  órgãos  do   Sistema  de  Proteção  -Secretarias  de  Saúde,  Educação  e  Assistência

Social,  Polícia  Civil  e  Polícia  Militar,  Conselhos  Tutelares  e  Conselhos  Municipais  dos

Direitos   da  Criança  e  do  Adolescente   dos  municípios  de   Boa   Vista    -     PB ,    abaixo

nominadas,   firmam   o   presente termo,  que tem como  objetivo a implantação de protocolo

integrado  para  evitar  a  revitimização  na  realização  da  escuta  especializada  e  no  fluxo  de

atendimento  intersetorial,  para  garantir  a observância  de  cautelas  e  parâmetros  voltados  à

proteção de crianças e adolescentes vítima.s ou testemunhas de violência.

1,7. 0 município terá uma equipe de profissionais de referência constituída por cada política

setorial (saúde, educação e assistência social) com qualificação específica para realização da

escuta   especializada,   preferencialmente   em   abordagem   única,   os   quais   deverão   ser

comunicados para atendimento, o mais breve possível, após a suspeita de violência.

1.8.  0  art.13,  da  Lei  n°  13.431/17  prevê  que  qualquer pessoa que  tenha  conhecimento  ou

presencie  ação  ou  omissão,  praticada  em  local  püblico  ou  privado,  que  constitua violência

contra criança ou adolescente tem o dever de comunicar o fato imediatamente ao serviço de

recebimento e monitoramento de denúncias, ao Conselho Tutelar ou à autoridade policial, os

quais, por sua vez, cientificará imediatamente o Ministério Público.

Parágrafo  único.  0  serviço  de  que trata  o  caput  deste  item  será organ

designação de profissionais de referência dos órgãos que compõem a rede

1.9.   Em  qualquer  unidade  ou  serviço  pode  ocorrer  a  identificaç

comportamentais   da   ocoHência   de   violência,   associada    ou   nã

zado  a partir  da

proteção local,

ais  fisicos  ou

lação   verbal
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espontânea da criança ou adolescente sobre a vivência ou o testemunho de violência. Nesses

casos, todo esforço deve ser empreendido no sentido de evitar a revitimização da criança ou

adolescente com procedimentos inadequados ou desnecessários,

1.10.  0  Decreto  9603/18,  art.  9°,  detemina que  os  órgãos,  os  serviços,  os  programas  e  os

equipamentos públicos trabalharão de foma integrada e coordenada, garantidos os cuidados

necessários   e   a  proteção   das   crianças   e   dos   adolescentes   vítimas   ou  testemunhas   de

violência, devendo definir, para tanto, fluxo de atendimento.

1.11.  0  Decreto  9.603/18,  art,   9°,  inciso  11,  ql°,  dispõe  a  escuta  especializada  dentre  os

procedimentos possíveis do atendimento intersetorial:

§  1 °  0 atendimento intersetorial poderá conter os seguintes procedimentos:

I - acolhimento ou acolhida;

11 - escuta especializada nos Órgãos do sistema de proteção;

111 -atendimento da rede de saúde e da rede de assistência social;

IV - comunicação ao conselho tutelar;

V - comunicação à autoridade policial;

VI - comunicação ao Ministério Público;

VII -depoimento especial perante autoridade policial ou judiciária; e

VII - aplicação de medida de proteção pelo Conselho Tutelar, caso necessário.

Cláusula Segunda -Definições

2.1.REVELAÇÃOESPONTÂNEA

Atitude espontânea da criança ou adolescente  vítima ou testemunha em revelar a violência

sofiida  ou  testemunhada  para  pessoa   de   sua   confiança   (pode   ocorrer   nc)s   espaços   de

atendimento   da   educação,   saúde,   assistência   social   c)u   para   alguém   de   suas   relações

próximas de afetividade e referência).

2.1.1.   0   profissional   que   receber   a   Revelação   Espontânea   em   casos

adolescentes  vítimas  de  violência  deverá  preencher  a  Ficha  de  Notifi

encaminhar ao Conselho Tutelar ou Autoridade Policial.

de   crianças   e

rigatória  e
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A   acolhida   é   uma   abordagem   transversal   a   ser   observada   durante   todo   o   fluxo   de

atendimento da situação. É o primeiro passo do atendimento humanizado, e tem por objetivo

identificar   as   necessidades   apresentadas   pelas   crianças,   adolescentes   e   suas   famílias,

incluindo demandas de atendimentos imediatos, que não dizem respeito ao fato ocorrido.

2.3. ATENDIMENTO INICIAL

Procedimento realizado pelo Conselho Tutelar (CT) quando chamado   ou comunicado pelos

equipamentos    de    saúde,    educação    e    assistência    social,    para  verificar  a  situação  de

violência  de  criança  ou  adolescente,  de  acordo  com  as  atribuições  específicas  previstas  no

ECA.

2.3.1.  Conselheiros  tutelares  não  fazem  a escuta da criança ou adolescente,  mas realizam  a

busca de informações necessárias para aplicação  das medidas de  ugência junto  às pessoas

envolvidas:    quem    recebeu    a    denúncia/revelação    espontânea,    familiares    e    rede    de

atendimento.

2.3.2. 0 CT deve fazer relatório do atendimento inicial e compartilhar as informações para o

profissional  indicado  que fará a escuta especializada,  e proceder com os  encaminhamentos

de urgência necessários ao caso.

2.4. ESCUTA ESPECIALIZADA

Procedimento  realizado  pelos  profissionais  de  referência,  devidamente  capacitados,  nos

campos  da  educação,  saúde  e  assistência  social,  com  a  finalidade  de  proteção  social  e

provimçnto de cuidados da criança ou adolescente, vítima ou testemunha deviolência, pelos

Órgãos de proteção da rede local.

2.4.1.   Os  profissionais  envolvidos  no   sistema  de   garantia  de   direitos   da  criança  e  do

adolescente  vítima  ou  testemunha  de  violência  deverão  priorizar  a  não

criança  ou  adolescente.  Utilizarão  questionamentos  mínimos,  estritame

atendimento  da  criança  ou  adolescente,  priorizando  a  oitiva  da  p

possui as infomações sobre a denúncia.

vitimização  da

necessários  ao

fissional  que
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2.4.2.  A  definição  da  necessidade  da  entrevista  de  oitiva  da  criança  ou  adolescente  será

avaliada caso a caso pelo profissional a quem a situação foi encaminhada.

2.4.3.  0 relatório da Escuta Especializada deve ser registrado no Fomulário de Registro de

lnfomações próprio e encaminhado ao Conselho Tutelar.

2.5. ENCAMINHAMENTOS

0  CT,  ao  realizar  o  atendimento  inicial  da situação,  fará os  encaminhamemtosde urgêneia

para    o    atendimento    pela    rede    de    proteção    (saúde,     educação,   assistência   socíal,

delegacia),  de acordo  com  a necessidade  do  caso  específico, priorizando  pelo  cuidado  para

não   reali2ar   encaminhamentos   de   forma   automática,   em   observância   do   princi'pio   da

intervenção mínima.

2.5.1.  Os  signatários  deste  protocolo  fimain  compromisso  no  atendimento  prioritário  de

crianças   e   adolescentes   vitimas   ou   testemunhas   de   violéncia   nos   serviços   darede  de

proteção, sein a necessidade de aguardar em fila de espera.

2.5.2,0 próprio CT, em conjunto com o técnico de referência do respectivo município,deverá

encaminhar   a   criança   ou   adolescente   vítima   ou   testemunha   de   violência   à   Escuta

Especializada  por  profissional  capacitado  disponível  no  município.  o  mais  breve  possível,

quando constatar sinais de possível violência soírida ou testemunhada durante as diligêncías

de   atendimento   e   averiguação,   inclusive   fora   dos   ainbientes   institucionais   da   rede  de

proteção (comci logradouos públicos, residências, estabelecimentos comerciais).

2.5.3. Nenhum encaminhamento para os órgãos de proteção  está condicionado  à realização

prévia da Esçuta Especializada, observado o princípio da intervenção mi'nima e precoce.

2.5.4.  Identificada a necessidade de realização  de Escuta Especializada,  o  Conselho  Tutelar

consultará o  técnico  de  referência da escuta especializada do  seu respectivo  município  que

deterá a listagem atualizada dos técnicos capacitados e aptos para realizar a escuta.  A partir

disso,  o  técnico  de  referência indícará qual  o  profissional  capacitado  disponível,  de  acordo

com o fluxo de atendimento.

2.5.5.   As   crimças  matriculadas   nas   escolas   municipais   serão   enc

técnicos   capacitados   da   secretaria   de   educação   ou   assistência

adolescentes  matriculados  no   ensino   estadual   ou  privado   serão

das  a  um  dos

As   crianças   e

ados  para  os
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técnicos  da  secretaria  de  saúde  ou  da  escola  privada,  respeitada  a  ordem  de  recebimento

pelos  técnicos  ou    apontado  o  técnico  que  poderá  realizar  a  escuta  em  menor  tempo.

Crianças  e  adolescentes  matriculados  na  APAE  serão  ouvidos  pelos  técnicos  capacitados

desta escola.

2.5.6.  A  indicação  do  profissional  capacitado irá priorizar a celeridade  do  atendimentoe  as

peculiaridades   de   cada  caso,   podendo   os   setores   colaborarem   entre   si   para   o   melhor

atendimento das vítimas ou testemunhas de violência.

2.5.7.  0  próprio  CT,  em  conjunto  com  o  técnico  de  referência  do  respectivo  município,

deverá  encaminhar  a  criança  ou  adolescente  vítima  ou  testemunha  de  violência  à  Escuta

Especializada  por  profissional  capacitado  disponível  no  município,  o  mais  breve  possível,

quando constatar sinais de possível violência sofrida ou testemunhada durante as diligências

de  atendimento   e   averiguação,   inclusive   fora  dos   ambientes   institucionais   da  rede  de

proteção (como logradouros públicos, residências, estabelecimentos comerciais).

2.6. OCORRÊNCIA POLICIAL

0  registro  da ocorrência policial  será realizado  pela autoridade policial  civil  e,  sempre que

possível, a partir das informações remetidas por outros serviços da rede e do relato da Escuta

Especializada.

2.6.1.  Nos  casos  de  flagrante  de  violência,  qualquer  um  que  presencie  o  fato,  deve  ligar

imediatamente para a Polícia Militar no Disque  190.

2.6.2. Nos atendimentos realizados pelo CT, quando necessário,  a comunicação do fato  será

encaminhada à autoridade policial diretamente pelos  conselheiros tutelares.

2.6.3.  Nos  acolhimentos  realizados  diretamente  pelos  profissionais  de  referência  da  rede,

será  enviado  o  Formulário  de  Registro  de  lnformações  para   o  Conselho  Tutelar,  que

aplicará  as  Medidas  Protetivas  cabíveis,  encaminhará  à  autoridade  policial  que  poderá

detemiinar o registro do Boletim de Ocorrência ou instauar o lnquérito P

Caso.

Cláusula   Terceira   -   Fluxo   do   atendimento   à   vítim

violênciapela rede de proteção

1icial, confome o

stemunha   de
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3.1. 0 atendimento no contexto da rede de proteção tem caráter de acolhimento, atendimento

e   acompanhamento   da  vítima  ou  testemunha  de   violência,   e   não   de   confimação  ou

afastamento da hipótçse da vicilência.

3.2.  No  atendimento  à  criança  ou  adolescente  vítima  ou  testemunha  de  violência,  cada

trabalhador/i]rofissional   é   um   agente   de   proteção   e,   neste   sentido,   deve    seguir   os

procedimentos defmidos neste documento duante o acolhimento e atendimento protetivo.

3.3   Quem   for   inicialmente   procurado   pela   criança   ou   adolescente   para   a   Revelação

Espontânea   deve   acolher   e   ouvir   o   relato,   considerando   que   foi   o   escolhido   pela

criança/adolescente,  possivelmente  por  despertar  nela  sensação  de  segurança  e  confiança,

razão   pela   qual   não   deve   recusar   a   escuta,   evitando   gerar   sentimentos   negativos   de

descrédito, medo, culpa ou vergonha, que podem levar a vítima a recuar e não mais revelar a

violência a que se vê submetida.
/

3.4.  Qualquer trabalhador(a)  do  Sistema de Proteção pode receber a Revelação Espontânea.

Portanto, todo(a) trabalhador(a) deve estar preparado(a) para acolher crianças e adolescentes

vítimas  ou  testemunhas  de  violência.   Os  órgãos  representados  neste  protocolo  fimam

compromisso   de   orientar   os   trabalhadores   de   suas  respectivas   Secretariasmnidades   a

respeito.

3.5.0  trabalhador/profissional  deve  criar  um  ambiente  de  confiança  e  proteção,  caso  a

criança ou  adolescente demonstre desejo de  falar sobre a situação,  mostrando-se  disponível

para ouvir, respeitando  seu próprio ritmo e vocabulário,  sem tecer interpretações subjetivas

da fala,  tampouco  duvidar,  conffontar,  nem mesmo  fazer  avaliação  e julgamento  de  quem

escuta, respeitando as pausas e sentimentos de quem relata.  Deve ainda evitar ansiedade ou

curiosidade por informações  e  detalhesque não  sejam  necessários para  a proteção  social  e

provisão de cuidados.

3.6.   Este  trabalhador/profissional  deve  primar  por  ouvir   o   relato   livre   da  criança  ou

adolescente, sem perguntas fechadas ou sugestivas, evitando demonstrar

que   mpressionem,   sugestionam  ou  constranjam  a  criança  ou  adolesce
explicar  para   a   v(tima   ou   testemunha   que  precisaráencaminhar a sjtuação para

a sua própria proteção.

ções emocionais

e.    Ao    final,    deve

sponsáveis, para
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a vítima ou3.7.  Após  a  Revelação  Espontânea,  nenhum  outro  profissional  poderá  abordar

testemunha,   senão  nas  circunstâncias  devidas  e  mediante  os  procedimentos   adequados

previstos  no  art.  4°,  parágrafo  primeiro,  da  Lei  n°   13.431/2017  (Escuta  Especializada  e

Depoimento Especial). Caberá à pessoa que ouviu a revelação em primeira mão reproduzir o

relato   dos   acontecimentos   da   forma   mais   fidedigna   possível   por   meio   da  Ficha   de

Notificação  Obrigatória (Modelo no  anexo 3), encaminhando-a para o  Conselho Tutelar ou

Autoridade Policial, nos termos do art.13 da Lei  13.431/2017.

3.8.   0   trabalhador/profissional   que   recebeu   a   Revelação   Espontânea   deve   comunicar

imediatamente  sua ocorrência  ao  responsável  pela unidade  do  serviço  da rede  de proteção

onde atua (chefia imediata), que acionará o Conselho Tutelar  ou Autoridade Policial.

3.8.1.0   atendimento   inicial   será   realizado   pelo   CT,   nos   temos   de   suas   atribuições,

evitando-se  a  sobreposição  de  ações  e  considerando-se  o  princípio  da intervençãomínima,

precoce  e  urgente,  limitado  ao  necessário  para  o  cumprimento  de  suas fimções.

3.9. Procedimento de entrevista na Escuta Especializada

0 objetivo central da escuta especializada é o provimento dos cuidados e proteção da vítima

ou testemunha e, muito embora o relatório seja um documento que poderá assumir um valor

probatório no conjunto dos autos de um eventual processo criminal, sua elaboração não tem

por finalidade  a produção  de provas.  Assim,  o  profissional  responsável  deve  se  abster  de

condutas   (expressões   verbais ou  corporais)  que  possam   colocar  em   dúvida  o   relato,   e

respçítar o desejo de silêncio.

3.9.l.A  definição   da  necessidade  da  entrevista  de  oitiva  da  criança  ou  adolescenteserá

avaliada caso a caso pelo profissional de referência.

3.9.2.  Ao  profissional  responsável  -  e  capacitado  para  realizar  a  Escuta  Especializada-  cabe

assegurar  o  atendimento humanizado  e  comprometido  com  o  respeito  aos  direitos  da  criança  e  do  adolescente.  A

abordagem   deve   seguir   os   procedimentos   e   técnicas   pautados   na   estiutura   de   e

especializada,  com  linguagem  clara e  acessível,  primando pelo  relato  livre,  evitando

ou múltiplas que pcissam conftindir ou índuzir o relato da vítimaou testemunha de viol

3.9.3.  A criança ou o  adolescente deve ser informado  em  linguage

desenvolvimento  acerca  dos  procedimentos  formais  pelos  quais  te

trevista   aplícada  à   escuta

rguntas fechadas, suge§tivas

atível  com o  seu

passar  e  sobre  a
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existência de  serviços específicos da rede de proteção, de acordo  com as  demandas de cada

situação.  (art.19  §  1° do Decreto 9603/18).

3.9.4.  0 profissional  que  realizará a Escuta Especializada deverá limitar a oscuta dacriança

ou  adolescente  ao  estritamente  necessário  ao  cumprimento  de   sua  finalidade  de  proteção

social e  provimento  de  cuidados,  seguindo  a estrutura de  entrevista,  conforme  capacitação

específica.

3.9.5. Na condução da Escuta Especializada, o profissional de referência deverá identificar:

a) Qual a violência sofrida/ presenciada;

b) Se já houve oitiva anterior da criança ou adolescente -se já comentou ou conversou sobre

a  situação  com  mais  alguém,  com  perguntas  como:  "Você  já  falou  sobre  isso  com  mais

alguém?";

c)   0   possível   responsável   pela   violência,   visando   a   proteção   no   âmbito   familiar   ou

comunitário, com perguntas abertas, tais como:  "Você pode me fàlar mais sobre essa pessoa

que  fez  isso  com  você?".   Utilizaiido  na  abordagem  as  expressões  literais  trazidas  pela

criança ou adolescente durante o relato livre;

d) Uma pessoa de referência positiva/protetiva  para a vítima ou testemunha, com perguntas

abertas:  "Conte-me sobre alguém que você confia e   gosta bastante?";

e)  As  demandas  de  cuidados  imediatos  ou  urgentes  que  requerem  encaminhamento,  por

exemplo, para os serviços de saúde, com atendimento prioritário, como situação de violência

sexual ou lesões fisicas.

3.9.6.  0 uso de perguntas abertas como  "Tem algo mais que você queira me fàlar„."  dçpois

de um periodo de silêncio, pode facilitar o acesso à memória de outros fatos relacionados ao

evento.

3.9.7.  Ao  final  do  procedimento,  o  profissional  de  referência  deve  agradecer  à  vítima  ou

testemunha  pela  confiança  e  explicar  os  desdobramentos  do  atendiment

tanto em relação ao próprio serviço/unidade quanto pelos demais órgãos

e  responsabilização,  observada  a  fàixa  etária  e  as  condições  psicoló

adolescente.

a  ser  realizado,

rede de proteção

da  criança  ou
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3.9.8  0  Conselho Tutelar,  tão  1ogo tenha  sido  realizada a escuta especializada e  o  relatório

no Fomulário de Registro de lnfomações, quando contiver indicação de violência, adotará

os seguintes procedimentos, de maneira concomitante:

a)  Compartilhamento  do  Formulário  com  a  equipe  de  proteção  social  especial,  quando

oportuno o acompanhamento;

b) Encaminhamentos necessários para a proteção da vítima ou testemunha e sua família;

c) Comunicação à autoridade policial;

d) Comunicação ao Ministério Público (MP);

e) Quando houver sinais evidentes de violência, ameaça à integridade fisica da vítima, risco

de  destruição   de  provas,   flagrante  de  violência  ou  outros   indícios  que  demonstrem  a

gravidade do caso, deverá ser comunicado imediatamente o órgão deseguança Pública para

adoção das medidas cabíveis de investigação do caso, responsabilização do suposto autor da

violência e proteção da vítima  outestemunha.

3.9.9  A  entrevista  da  escuta  especializada  será  conduzida  por  profissional  capacitado  e

indicado pelo profissional de Referência da Escuta Especializada, conforme anexo 1.

3.9.10. 0 encaminhamento da situação de violência deve ser acompanhado de Fomulário de

Registro   de   lnformações   (anexo   2),   no   qual   constem   anotações   dos   atendimentos   e

encaminhamentos realizados, o relato da criança ou adolescente, inforinações coletadas com

a família ou outros profissionais,  a entrevista da escuta especializada,  sem que a vítima ou

testemunha  de    violência  necessite  repetir  o  relato  sobre  os  fatos,  evitando-se,  assim,  a

revitimização.

3.9.110  encaminhamento  do  relatório  será feito  em  envelope  lacrado  e  com  a designação
"Escuta Especializada -Sigiloso".

Cláusula quarta -Atuação específica dos órgãos da Rede de Pr

4.1. Secretarias Municipais

As  secretarias  de  saúde,  assistência  social  e  educação,  do  m

teção

e  Boa  Vista

ficam responsáveis pela indicação dos profissionais capacitados para a escuta especializada,
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da assinatura deste Protocolo. Outros profissionais poderão ser incluídos ou alterados,

desde que realizem a capacitação para Escuta Especializada.

4.1.1   As  referidas  Secretarias  estabelecerão  o  fluxo  intemo  de  atendimento  à  criança ou

adolescente, vítima ou testemunha de violência, garantindo prioridade absoluta no cuidado e

proteção em todas as esferas atinentes à sua pasta.

4.2. Conselho Tutelar

0  CT,  no  âmbito  de  suas  atribuições  específicas,  (art.   136  do  ECA),  aplicará  as

medidas  de  proteção  cabíveis  (art.   101,  I  a  VIIl  do  ECA)  no  atendimento  à  criança  ou

adolescente, vítima ou testemunha de violência, devendo ser comunicado de todos os casos

na sua esfera de atuação.

4.2.1.  As  medidas  de proteção  aplicadas e os encaminhamentos  iniciais  realizados pelo CT

devem ser compartilhados por este órgão com a rede de proteção por meio de oficio.

4.2.2  Cabe ao CT acompanhar o andamento das situações na rede de proteção,  organizar o

fluxo  de  infomações  entre  os  agentes  da  rede  envolvidos  no  atendimento  de  cada  caso,

visando o acompanhamento intersetorial.

4.3.      CONSELHO     MUNICIPAL      DOS      DIREITOS      DA     CRIANÇA      E      DO

ADOLESCENTE(CMDCA)

Caberá ao  CMDCA  articular,  mobilizar,  planejar,  acompanhar e  avaliar   as  ações da

rede  intersetoi.ial  em  acordo  coin  o  presente  protocolo  (conforme  art.   9°,  I  do  Decreto

9.603/2018).

4.3.1.  No  exercício  das  suas  atribuições,  o  CMDCA  deverá  promover  o  alinhamento  da

ariiculação  e  comunicação  permanente  dos  Órgãos  da  rede  de  proteção  e  monitorar  o

cumprimento do presente protocolo, fazendo os ajustes necessários.

4.3.2.   0   levantamento   de   dados   referentes   às   escutas   especializada

apresentado ao CMDCA de forma semestral pelas técnicas de referência.

Cláusula Quinta -Do acompanhamento

as   será
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A  situação  de violência  contra crianças  ou adolescentes implica não  somente na rei

encaminhamentos  para  a  rede  de  proteção,  mas  acompanhamento  sistemático  do  a

realizado,  com  vistas  a  evitar  repetição  da  violência,   fomecer  suporte  para  sup

consequências da violação sofi-ida c prevenir agravos.

5.1.    A    Revelação    Espontânea    ou    denúncia   de    violência    não    deve    interromp

acompanhamento  socioassistencial  que  venha  sendo  realizado  com  a  família,  mas

considerada para a continuidade  do  trabalho,  o  qual  deverá contemplar o  princípio  da

revitimização.

5.2   Para   o   atendimento   da   criança   vítima   ou   testemunha   de   violência,   deverão

identificadas  as  ações  de  proteção  que já  foram  tomadas  pela  rede,  ou  se  há  situaçã

omissão, negligência ou revitimização que  caracterize violência institucional,  a qual d

ser levada ao conhecimÉmto do Ministério Público.

Cláusula  Sexta  -  Da  ldentificação  dos  profissionais de referência e os

profissionais capacitados para a escuta especializada

Na   assinatura  do  presente  protocolo,  são  indicados  profissionais  de  referência

profissionais  capacitados  para  a  realização  da  escuta  especializada  na  área  de  assist

social,   saúde   e   educação   (anexo   1).   Os   referidos   profissionais   comprometem-s

participar do processo de capacitação oferecido pelos respectivos municípios.

.1493
mall.com

ro

Slm,

não

6`1  A integração de outros profissionais destas áreas será pemitida, exigindo-se, contudo,  a

capacitação  fequerida  para  a  Escuta  Especializada,  conforme  definidoem lei.

Cláusula Sótima -Disposições finais

Todos os órgãos envolvidos neste protocolo  se   comprometem a adotá-1o  e zelar

observância, empenhando esforços na articulação dos serviços paraodesenvolvimento

acompanhamento  da  criança  e  adolescente  vítima  ou  testemunha  de  vi

efetiva proteção integral e não o mero encaminhamento de casos.

lência,  que

pela

oflu

vise

Oe
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7.1.  Fica  consignado  que  o  objeto  aqui  acordado  não  esgota  a  necessidade  d

tendentes  ao  integral  cumprimento  da  Lei  n°  13.431/2017,  principalmente  n

necessidade  de  outras  ações  articuladas,  coordenadas   e   efetivas  voltadas   à

atendimento  integral  às vítimasde violência.

7.2. Reconhece-se a necgssidade de revisão e avaliação pemanente da eficác

pela   Rede   de   Proteção,   fazendo-se   os   ajustes   e   complementações  nece

atendimento à vítima ou testemunha de violência, nos temosda legislação vig

local.  Fica estabelecido  um prazo  de  12  (doze)  meses  para a primeira revisão

deste Protocolo.

7.3. 0 presente protocolo deve ser amplamente divulgado na comunidade e na

visando a sua efetividade.
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Artigo   4n    -   Cflberá    à    Secretaria   Mumcipa]    dç    Desenvol\'imcnto
Econômico.     a    riscalLzação     c`o     cump[`imeiito     cl®.siii     lci.    devendo

pronio\Jer {idaptações às reiilidades futums
Artigo 5U  -  Esta  lei entm em vígor i`a data de sua  p``blicação. de\'endo

ser  regulamcntada  por  Decrcto  no  prazo  dÊ  180  dias

Boa Vista-PB.  01  de  abril  de  2024

ANDRE LUIZ GOMES DE ARAUJO
Prefeito Coiistiti`cio"I

Publicado  por:
Kéziü  Silmara  Costa  Farias

Códi#u "entilicador:E8660CA3
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GABTl`-ETE DO PREFF,ITO
LEl  r`" tll5/2024

DÁ  NOVA  REDAÇÃ(}  À  LEI  N"  457/2014  ALTERADA  PELA
LEI   N°   652   I)E   2Z   DE   JUNH()   DE   Z020   E   DÁ   OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0 PREFETTO 1)0 MUNICÍPIO  DE  BOA VTSTA`t`aço saber quc a
C.âniara  Miinicipzil  ziprovoii  c  cu  sanciono  a  seguíiitc  Lci:

Art.   r  -A   Lci   n`'  457  de   10  dc  mai.ço  de   2014,   altcrada  pcla   Lei   n"

652/20,  p.iss[`rà  a  vigorm com  a  s€guiiite  redação:

Art.   r  -Piira  os   c{`eitos   dcssa   lei,   comprecnde-sÇ    "/Ly/ijn"   c`omo   o
vàiloi.  fimnceirti  rii`go  a  scr\'idores   in\iestidos  em  atividades  especiais

de   ti.abalho,   tendo   a   iiatureza   de   vei.ba    indcnizatória   pela   funç`ão
rcali7ada

Ar..  2°-Será  concedido  Jc/on  ao  Agente  de  Contrataçz~\o,  no  Prc.g`)eii o

e   aos   inlcg[antcs   da   EqiiiTie   de   Apoio.   conformc   valores   e   demiis
detalliamentos  ec)nstanles  da tabela  tibaixo:

FUNÇÃo
V^LOR        D{)       JETO_N        POR
SESSÃo

4CF,NTE  I)E  Corl  1 l`^TAÇÃO R5100.00

rREGOBIRo oFlcl^L Do MUNICIplo RS   150. )0

EQul l'E  l)E  APOIO RS    '()() ))

§   1°  Os  \/t\lorcs  percebidos  a  título  do  disposio  no  capiit  destc  artigc)
iif`o     integmm    us    veí`cimentos    (1os    sei.vidores     beneric`iitdos     piira

nclnli`im  efei((j

§   2°   Seni  prcjiLízu  mensal   au  bi)m  andamento  düs  serviçus,   o  Je[on
será  atribiií(lo  í].  no  máximo.10  (ile'z)  Te\iTiii~ies  iiu   sessões  eletrcinicas

t' Ça(ta  mês.

Art.  3°  -Será  conf`erido  a  cada  sewidor  supra  citado,  o  vali)r  unitário
(le  ()]   (um)  .leton,  poi  reuniãu  ou  sessão,  pelo  efetivo  compflrecjmento

a  c{id{i  i.L`uiiião  ou  sessão  eletrônica.

Art.   4"   -   Os   i.'íilores   rixados   iio   aii.   2".   serão   corrigidos,   m   mesniíi
época   e   cum   us    iTiesmos    iiiilices   estahelecidos   para   os   sei.\idores

mimicipais  iiicdiante  aprovação  e  delibcração  do  T'oder  Lcgislziti`'o

Art.  5°  -  As  despesi`s  dccorreiites  ilít  rirt:sentc  Lei  correrão  p`)i   coritü

de  dot<içõcs  ()rçaiiientí'`TiEis  próprias.

Art.    2U    -    Esta    Lei    entra    em    `.igor    na    d<ita    de    sua    publicação`

retroagind(i se`is  cfeitos  a 02  dE janeiro  di.  2024.

Boa  Vist:i   15  de  Abril  de  2()24

ANDRÉ  LUIZ  GONIES DE ARAÚJO
P'et`ei[()

Publicado por:
Kézia  Silmai.a  Costa  +`arias

Código ldentmcador:8138750A

GABINETE DO IJRbl`EIT0
LEi  N° 8i6/2024

AUTORIZA      0      Pol)UR      EXECUTIVO      A      CONCEDER
ASSISTÊNclA      I.`IN+\NCEIRA     COMPLEMEr`'TAR     S()BRF.

VENCIMENTOS     T)OS     ENli-ERMEIROS,     TÉCNI
Er`'FERMAGF.M,      AuxlLIAREs     I)E     ENFERM
pARTEiRAs,         ir`'TEGRANTES        Do         QU^D
SERVIDORES          DO          MUNICÍPIO          RF,REN
COMPETÊNCIAS        I)E        MARÇO        E        DÁ
PROVIDÊNCIAS.

0  PREFETT0  CONSTITUCIONAL  D0  MUNICÍPI
VTSTA,    nci    \iso    {lc    siias    atribi`içõgs    leg.iis,    que    lhe

Legislação  Federal  e.  em  cspecial  a  Lei  Orgânica  Municip

que  a  Câm]ra dç  VeJ.Çadorçs  aprova  Ç  eu,  sanc]ono  a  seguL

Art.   1"   f icíi   o   Pttder  Exocutivo   Mu"ipwl   autorizado
assistência     fmanccira    complementar     5obre    os    venci
seguintes  seL.vidores  do  Quadro  da  Sccretai.ia  de  Saúde  do
1  -cinfermeiros;

TT  -técnici)s  de  enfermagem.

111  -at`xiliares  de  enfermagcm,

IV -parteiras

Parágrafo  único.  /\  assistência  finnnceira  complementar
este   artigo   destina-se   a   equiparar   a   i.en"neração   úos   se

pisu  naciciml  (1a  categoria.  previstos  na  Lei  Nacional  n``  1
(le  agüsto  úe  2022.

Art.    2"    A    complcmçnit`ção    de    qiLe    t[uta    o    Art.     1°

compcténcia   cle   março  de  2024,   nos  termos   da  F.ortaria
3.416,  de 25  de  março  de  2024,  clo  Ministério  da  Saúdc.

§lu  0  valor  d.is  pa[cçlas  complcmentares  estão  assim  es
competéncia  janciro   Çqiu`'alente   a   RS   26.747,60   (vinte

setecentos    c    (|lltll6Ilta    c    sete    re{1IS    c    scssenta    centav

enconirmi  cicditados  em  conta  cspccifica  (CEF-004l/00
4).  conrorme  dados  disponibi li7,ad(is  pelo  lnvestsus.

Art.   3°   Os   valores   delinidos   na   Lci   Nacional   n°   i4.43

destinados  a  !.emiLncrarjomada  de  trabalho  c(iuivalente  a

e  quatro  hoi.as)  semanais.

Parágrat'o  únicii   No  âmbito  dcste Mimicípio,  a assistênc
complementm        (le        que        trata        esta       Lei        será

propcwc;oi`almcnte,   à  cargíi   horárj:`  semaiial   cumprida   p
obsci.vadas  as  disposiçôçs  esti`tiitárias  pcrtin€rites.

;\rt.   4Ü   Fica   u   Chefe   tlo   Potler   Executi\'o   autori7ado   a

siiplemtmiüi   t)rçamentáiiu  até  o  v(`lor  necessário  ao  cum

obrlguç.óes  e  ilespesas  aLLttn izadas  por esta  Lei.

Art.  5n  Esta  Lei  entra  em  \Íigor  m  data  de  siia  pub[icaçã

as  (tisposjções  em con(rário.

Buii  Vista,15  de  abril  de  2024,

4Nr>IIF, I_:ulz G(jM Es  DE ARAÍJJo
Pref€1to

Kézia  Silmara
Código  ldentll.icado

GA8INF.TE1)0PRF,FF,IT0
LE[  N° 8]4/2024

INSTITIJI   N(}  MIJNICÍPIO  DB  BOA  VISTA  0  PR
DE  ESCUTA   ESPECIALIZADA  QUF,  TRATA  0  A
LEI  N"   13.431/2017.

0 PREFEIT0 D()  Ml,r`'lcípIO DE B0A VISTA,Façti
Câmara  Municipal  aprovoii  g  eii sanciono  a  seguintc  Lci:

GEME
0DE
EÀs
OUTRAS

DE  B0A
confere   a
1,  faz  sabei

te Lçi

Çonceclei`

unicírjio.

e  que  trat:l
idores   ao

refcre-se    à
GM/MS  no

ecLficadas.

e    sei*    r'l,l,

s),    que    se
/00624130-

/2022,  sào
4 (quzirmta

íi  financeira

concedida,
1o   servidor,

brir  crédito

.  revogadas

licado  por:

: ] 684E85 5

TOCOLO
T.   70   DA

sabeT  quc  a

Art.1°  -Fica  aprovtiilu  o  Protoçulo  de  Escu(a  Especialjzalda  qiLe  [ratd

u  a[tigit  7"  dH  Lçi   rcdcral  n``   13.431/2017,  qiie  es[abelc

de    ga"ntia    de    direit(is    da    cnnriid    c    du    adü]escen
tcstcmunha  de vi(i]ência,  n(is termos do  anexo à presente

ww/w.diariomiiiiicipBI.com.br/famup

u  u  sisicmii

ví{íma    uu
eL

67



P{iraiba  .17  de  Ab[il  de  2024     .     Diário  Oficíal  dos  Miimcípios  do  Esta(1o  da  Paiaiba

Art.    2°    -    0    Conselhc>   Muiiicipal    dos    Direitos    da    Ci.iança    e    do

Adolesccntc,      poi`      meic)      de      Resolução,      poderá      regulamcntar

procedmenttis  pai.a perfcita execução do  protocolo.

Art.  3.  -Esta  LeL  entra  em  `.igor  iia  cliita  de  s\u  piiblicação

Boa  Vist,ri-PB.  15  de  abril  dc  2024

ANI)RÉ  LUIZ GOMES  DE ARAÚJO
P I = fc 1 to

ANF.X0I
l'ROTOCOL0 ESCLTT^  ESPECI,\LIZ^DA  EM  B0A  VTSTA  -
PB

1.  Cláusula  Primeira  -Legi§Iação  e  objeti`.o

11.    A    Lei    no    13.431./2017    estabclcccu    o    sistema   de    garantia    de

dii.eitos    dc    crianças    e    adolescemes    vitimas    o``     tes[emunha`s    dc
violência.  com  vigência  a  partir  de  05/04/2018,  e  no  se`i  art.  4",  inciso

TV,  bem  como  no  Decreto  Fecle[til  n°  9  603/2018,  no  ait.  5°,  inciso  1,

classiticou    como    uma    das    t`o[.mas    de    \'iolêiicia    a    denomimda
"Vlolência     lnstitucional",     emcndida     eomo     a.]iiela    praticada    por

instituição       pi'iblica       ou       conveniada,       incliisive       (iiiéindo       gerar

re\'itii"zação.

1.2.     A     reviiímiznçã()     é     cntendida     conio     o     díscurso     ou     pi.ática
mstitucioml   que   submeta   cri.iiiças   e   adctlesceiitcs   a   procedimemos
(lesiicccssàrios,     rçpt3titi\`os,     in\'asi\/os,     que     le\íem     as     vítimí`s     ou

testemimhí\s  ii  i.evi`'er  ii  sim`çrto  (+c  violência  ou  oiLti.às  situações  que

gerem  sofrimento,  estigmatização  i)ii  €xposição  de  sua  imagcm   (Art.
5°,  ii  do  r)ecreto  9603/2018)

1.3    A   Lci   13.431/2018   estabeleceu   `)s   scguintes   procçdimentus   de

oiti`.a dc  criança  ou  i`dolescente  vítima  cni  testemiinha  de  \Jiolência.

a)   Escuta   Espccializ,ada.   prticeclimeiito   de   eiitrevista   rcalizado   pelos

(')rgãos   da   rc(1c  de   pruteção   iios   campos   da   ediLcação,   {ta   síii'!(1c,   (la
tissiàlênci`i  siicial,  da  scgiirai`ça  p{Lblic@  e  dos  clireit()s  hum.`nos,  c.om  o

obut-iivu  de  asscgurar  o  íic;omp(`nhamcnto  da  `'ítima  ou  da  tcstcmunhd

de  violênci<i,  pai.a  .`  superação  das  conscquências  da  vlolação  sofricla,

mchisive  no  t-\mbito  familii\r,  limitado  ao  cstritamcmc  ncccssário  para

o  ciimprimento  da  fiiialidade  dc  proteção  socjal  c  de  pro\'imcnto  ilc
c`iiidattos.      (Art.      19,      Decreto      Fedei.a]      t)603/18.     ai{,      7°     da      Lej

13 . 3 41 /2018),

t)`     Depoimentu     Espccit`I.     procedimento    dc    i)iiiva    de    criança    ()ii
•itlolescentc   vítim<i   ou    iestciiiuiiha   de   viulÊncia    pt'r.mte   .iiitoridade

pii]icial  iiu jiidit`iá"  (art  8°  da  Leí  n°   13  431/16  e  art.  22  do  Decreto
iio  9.603/18).

i.4    A   Escuta   Especiali7.a(la   e   o   Depoimento   Especi<il   devcrão   ser
i..`alizados   em   Jocal   apropriado   e   acolh¢(tor,   com   infríicstriitura   c
espaço  rísico que gammm a priv<icidac]e da criaiiçii ou do adolescente
`'ítim  `iu  testcmunha  de  vjolência  ((irt.   ]0  da  Lci  ii°   13.431/16  e  arí
2J,  S  t'Hiiço  do  Dccrct()  ii`  `/.Ó03/'18).

1.5    Ref`erida  Lci   l-ixoii   cm  seii   uri     11,   regulamcntddu   no  art    25   do

Dccrct{]    n°    9  603/18,    tiue    t)    r)epo]mcntt)    EspecLal    reger-se-á    pur

r)rotocolos  e,  qc.mrre  que   ptisqível  será  rcalizadu  uima  \'mjLd  vcz,   em
àcde   dc   prodiiçã(t   antecipadti   de   pro\'a   judicial,   gflrantida   ci   ampla

{teresa   dü    invEstigad(),    c    no   ait     4°,    §§1°   e    2°        determinou   qiie

euanças   e   .`dolcscentcs   serão   ouvidos   sobie   a   situ:ição   de   víoléneia

poi.   meio  (le   Escuta   Ebpeci{iliza(la   c   Depomento   F,special,   e   que   os
órgãos  de  Sti\'ide,  Assistêiicm   Social,   Ediicação,   Scgiirança   Pública   e

Jmtiça     {idoti]ião     os     pro.`c(limcntos     nccesst'irios     poi      oLdbifw     ck`

revelaçào  esp()ntânei`  dt`  violêncía

1  6     0s   órgãos   clo    Sistemd   de    Proieção    -    S€crctarias   de   Saudc,
F,ilucdçãii     c    Assistênud    Social,     lJolicia     Civil     e     Pulícia     Mili[ar,

C.oiiselbtts  Tiitelares  c  Consclhos  M`inwipais  dos  Dircitos  da  C,mnça
e    do    Adolcscenie    dos    iTiunicípios    de    Boa    Vistd    -    PB,    abaixo

nomimdab,   firmam   o   preseiiw   tcrmo,   que   teii]   com()   objem   a
implantação   dc   proti)colo   integrado   para   çvitar   a   revitimizaçà()   na
reslização     da     escutfl    espcci,iliza(+n     c     no     fluxo     (]e     {itcndimento

i]itcfsetoiial,    pi]rti    garaiitir   .i    {ibscrv{ãnci[i    de   caiitcl<is    e    parâiiiciros
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voltados à  proteção  de cTianças  e  adolescentes vitirms  ou  testem`inhas

deviolênci.i.
1.7.    0   mimicípio   tei.á   uma   cquipe   de   pi.of-issLonais   dc   referência

constituida   por  cíidíi  política  setorial  (saúde,   educEição   e   assistência

social)     com     qualiricação     especifica     para     realização     da     csci`ta
ebpcmihzail{i,     pi.efereiicialmente    em    abordagcm    i'inica,     os     qiiais

deverão   scr   comiinicéidt)s   pam   atendimento`   {)   iTiais   bieve   possí`rel,

upós  i]  suspcitd  de  violênci€i.

18    0   art     ]3,   da   Lei   n°   13.431/17   prevê   que   qualquer  pessoa  que

tenha  conheciiiicnto  ou  pre5encie  ação  ou omissão, praticada em  loca]

p`'iblico     oLi     pmadu,     (iue     coiistit`ia     violênúzi     cuntia     criança    oii
<idc`leç{`enre   tBm   o    de\'cr   (1c    comunicar   o    fato    imediatamente   ao

serviço  de  reci`bimento  e  monitoramento  de  denúnçias,  ao  Consclho
Tutelar  ou   à   autori(ladc  puliiial,   os   quíii5,   por  sua  vez,   cientificará
imediatamentc  o  Ministório  Público.

Parágrat'o   único.   0   scrviço   d€   que  trata   o   caput   dcste   item  será
i)rgariizado  a   paiilr  da  designação  de  prufissionais  dc  rcferência  dos
órgãos  qiic  compõem  a  i.ede  de  protcção  local`

! .9    Em  qtialqiiei.  unidacle  ou  serviço  pode  ocorrer  a  identit-Lcação  de

sinais     fisicos     o`i     comp(iriameTitais     da     oc(iiTer\cia     de     violência,

tissüciada    ou    iiã{)    à    ievelação    \'erbal    espontânca    da    criança    ou
adolesi:emc   sobre   €i   vivêncía   ou   o   testemunho   d€   violência.   Nesses

cí`sos,   toito   esforço   deve   ser   empreendido   no   sentido   de   evita[   a
revitimização     da     criança     ou     adolescentc     com     procedimentos
iiiadequiidos  o`i  clc`snec¢ssários,

1.10.    0    Decreio    9603/18,    art.    9°,    dctcrmina   qiie    os    órgãüs,    os
s€rviços,   us   i]ri>gr<im<is   e   os   eqiiipamentos   públicos   trabalharãü   de
t`orma  integrada  e  coordenada,  garantidos  Üs  Çiiidados  necessários  c  a

proteção  das  crianças  e  dos  aúu]cscentes  vítimas  {)u  testcmunhas  de
violência`  devendo  Ílefinir,  para  tüntti,  fluxo  de  atendimento

111      0   Decreto   9  ó03/18,    art.    9°,    iiicisct   TT,    §1°,   dispõe   a   escuta

especiali7ada    (lentre    ()s    procedimentos    possiveis    do    aiendimento
mte rseto l.L€I l .

§      ic     0     nt.ndimcnto     intcrsctoria]     podcrà     contcr     oõ     seguintes

proçe(limentc)s:
I  -acolhimento  ou  acolhíclt`;

11  -cscim  cspcci:`lizadi`  nos  ói.gãos  do  sistem  de  proteção;

111  -atendjiTiemo  dü  rede  de  süi'ide  e  da  rede  de  üssistência  soc`ial;

lv  -comiinii.ação  i`o  uunsclho  [utclar;

V  -comiinicação  à  aiitondade  r)olici{]I;

Vl  -coinimicação  ao  Minis(ério  Público;

Vii  -depoimento  cspec`ial  perante  autorídade  policial  oujudiciáría,  e

VÍI   -  aplící\çào   de   me{tida  de  protet`ão   pclo  Conselho  Tutc]ar,  caso

necessário.

Cláusula Segunda -Definiçõcs

2  !   RF\rELACÀO  F,SPONTÂN[^

Atitude  espontânca  da  criaiiça  oii  adolescenie  vitima  ou  testemunha

em   reveldr  n   violência  sofrida  oii  testemunhada  para  pessoa  de  çua
confiança   (pode   ocorTçr   nos   espu+ob   de   atendimento   da   educaçã`)`

sai.'ide.  assisLõncia  social  ou  para  a]guém  de  s`ias  relaçõe`ç  próximas  de

afetívidéide  e  referêmia)

2   1    1    0  r)roflssional  que  rcicber  a  R¢\'elação  Espomâne{i  em  eas{>ç de

cricmças  ç  .idolesci`mes  víiimas  de  vi{tlência  deveri'`  preencher  a  liicha

de   t`otific.ição   Obrigatória   €   enctimmhar   ao   Conselho   Tutelar   ou
A\itoridadt:  Policial.

2.2   ACOLllIDA.JACOLHIMENT0

A  acolhída  é  iim t`bordagem  iransversal  a  ser obser`rada  durdnte todo
o     fltixo    dc     dtendimentti     da     situação      É     o     primeifo    pE]sso    d`i
iitendimenio      h\Lmanizado,      e      tcm      por      ()bjeti\Jo      identificar      as

neces5idades     aprc5entailtw     pel{is     irianças,     adolescentcs     e     sii.u

famílias,   incluin(lo   demandas   de   atcnd]memos   imcdiatüs,   que   não

di7em  respeito  ao  l`ato  ocorTido.

2,3,  ATENDIMET`'TO  INICIAL

www.diai`iomuiiicipal.com  br/famup
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T'i.`icedimento  rcalizado  pe]o  Conselho  Tutel@r  (CT)  quando  chmiaclo

ou  comunjcitdo  pelos  equipameiitos  de  saúde,  cducitção  e  assistência
social,  pai.a  \'eriricar  a  situação  de  violênc]a  dc  ciiança  ou  adolescente,
de acoi.do com  as  atribuições  especit-icas  prc`Íist{is  no  ECA.
23.1.    Cons€lheiros    tutelares    não    f.azem    a    escuta    da    criança    ou
actolesceme,   mas   rcalízam   a   busca   de   jnfoimições   nccessárj.is   para
aplicação  das  medidas de  urgência junto  às  pessoas  envolvidas:  quem
reccbcu    ti     dcnúncia/i'evelaç.ão     espontânea,     l`amiliares     e     rede    de

iitendimento.

2  3  2.  0  CT  devc  í.azer  relatório  do  atendimento  inicial  Ç  compartiHiar

as    infoi.mações    piiia    o    piofissional     Lndicado    L]ue    fará    a    escuta

cspecialLzada.    e    pruueiler    com    os    eiicc\minhamentos    de    urgên¢ia

iie(`essái`ios  ao  caso

2.4.  ESC.UTA ESPEC.IALIZADA

Pri-icedimento  realizado  pelos  prot-issionais  (te  refei.ência,  d€vldamente

capacitados`  no.`  ciimpos  d.i  cdiLcação,  saúdc  Ç  assi3tênci@  social,  com

a  finalidade  dc  protcção  soçial  e  prwmiento  de  cuidados  da  criança
ou  t\dolcsccn[e,  víiima  ou  tes[eiTiunha  de  \Íiolência,   pelos  órgãos  de

pro[eção  da  rede  local
2.4.1.  Os  prot`issiomis  envolvidos  no  sistema  de  gai.antia  de  direitos

cla    crLança    e    do    adolescente    vitinia    ou    testeniunha    de    \'iolência
deveL+ã()    priorízar   a    não    revL(imização    da    criança    (>u    adolescentc.

Uiilizarão    qucstiommeiitos    mínimos,    estritamente    iieccssái]os    a`>
ate[idimento    da    criança    ou    `idolcscçnte,    p[iorizuiid()    u    o]ti\'a    da

pessozu`pi.i)fissjc)ml  qLie  possiLi  as  iiiforiiiações  sot)T€  a  denúnciit.
2.4.2.  A  (letiiiição  dii  necessidade  da  i`ntrcvista de  oitiva  da  crianç`a  ou

i`ctolescentc   scrá   twtiliada   caso   a   caso   pelct   i)rofissiomil   a   quem   a

sit"çãu  I`uj  ciicamliihada.
2,43     0   relatório   da   Escuta   Espccializada   deve   ser   rt3gistrad(i   no

FormulárLo   (le   Rçgistru   ile   Trit`ormações   riróprio   c   cncaminliado   ao

Conselhi)  Ti`tel.ir.

2.5.ENCAMll`THAMENTOS
0    CT.    au    realizar    o    citendimento     inieial     (1a    situ`ição,     f`irá     os

encamiiilianientos    dc    iirgêiiciu    p;ira    o    aten(timento    pela     rcdc    (+e

protcção   (saúdç.   Çitucaçãii`   assistência   social,   delegacia).   dL`   acordo
Üom  a  iiccessidadc  tto  caso  cspucjfico,  priorizaiido  pelo  cuidado  p[m
não   rcaljzcir  cnçaminh{\mçntos  de   f`oi'm@   autc>mática,   em  obseivância

do  principio  dí`  iiiter\'eiição  míiiima.

251       Os    sig"tários    des[e    protocolo     l-irmam     compromisso     no
íi(endimcn`u     priuiitáriu     de     criançds     e     ail()lesc:entes     \Ííiimt\s     oiL

icsicmunli€`s   de   violêncía   nos   serviços   da   rede   de   protcção,   sem   a

iiccessi(1ade  i]e  LitJiiar(lar  eni   llla  dc;  Çspcri),

2.5.2.0   própriu   CT,   em   conjunto   coni   o   iécnico   dc   rcfcrência   do
respectivti   miLmcípiü,   de\'erá   encaminhai.   a   ci.iaiiç@   ou   a(tolcscentc

vítima    ()u    tú5temunha    dc    \'io]ência    à     Escuta     Especiali7.ada    por

profLssioml     capacita(to     clisponi\Íel     no     município,     o     mnis    tircve

possi\7cl`   quando   .`unstatar   sinais   de   possi'vel   violência   sofrida   ou
testemunhada  durantc   as   diligêncjas   di.  at€ndimento   e   av¢riguação,
iiiclusive  í.oia  dos  ambleiites  iListitucioiiais  da  rede  de  proteção  (como
logradouros  públicos,  resLdêncitis,  eslabe]ecimenlos  .omerciuis).
2.5  3     Nenhiim   encaminhamento   pt\ra   os    óTg{ios   de   proieção    cstá
condicionado  à  re{ilização  prévi.i  dii   [sciiiit  Fspecializad``,  observado

o  primipio  da  in`ervcnção  minima  e  precoce.

254        Tdentini`ada      a      ncclc**id;tdc.       dc       reali2ação       de       Escuta

Especializada,  i\  C`onsclho  T\itclar  consultará  o  técnico  dc  rcfcrência

da   esciita   cspecializada   do   scu   respectivo   município   que   deterá   a
listagem   atmliza(ta   dos   técnicos   car)acitados   e   aptos   ptr`ra   realizar   a

escuta.    A    partir    disso,    o    téciiíco    de    rc.ferência    indiçará    qua]    o

profissiomil     capíic[tado    dispoiiívcl,     di.     acordo     com    o     fluxo     de
`'iciidi['icn\u.

2  5,S.      As      criiinça`      iT`airiculiidus      nas      et;c`)las      miinicipais      serão

encaminh`das    a    um    dos    [écnico`s    capacitítdos    da    secretaria    de

cdiicação      oii      assistência      social        As      Çrianças      c      aúi)1t.sct'ntes

matriculadi)s  no  en`sino  estadiial  t)u  pi.ivado  serão  encaminhados  para

os  técnicos  da  secretaria  de  sai.'ide  ou  da  escola  privada,  respeitada  a
ordem   de   re.`ebimento   pelos   técnicos   ou   aponta(1o   o   técnLco   que

poderá  realizar  a  escuta  em   menor  tempo.   Chanças  e  adolescentes
matrLi``ilados  iia APAE  scrão  oiividos  pclos  téi`nico5  capacitados  dcsta

escola

2.5.6   A  indic@ção  do  prorissiunal  capacit@do  irá pnorizar  a celeridade

do  atcndimçnto  ¢  as  p€ciiliarLclades  dc  cada  caso,  podendo  os  setores

colabomi.em   entre   si    para   o    melhor   atcndimemo   das   vítimas   ou
testemunlins  dc  \'iolência.

2.5  7    0   próprio   CT,   em   conjumo   com  o   téciiico   de   ref.erênçio   do
respectiv()   mLinicípio,   deverá   encaiT`inhar   a   criança   oi`   adolescente
vítim[i    (iu     testemiinha    dc     violência    À    Escuta    Especializada    por

profissioml     ct`pacitaclo     clisponivel     iio     município,    o     mais    brevc

pos`iivel`   quando   constatar   sinais   de   possívcl   vLolência   sofrida   oii
[estemunhada   diirante   as   diligências   de   atendLmento  ¢   averiguação,

inclusi\'c  fora  dos  ambientes  institucionais  cla  rede de prot€ção  (como

logradourob  públiL`os.  residêncicis,  t.stiibelecimentos  c(}merciais)

2  6.  OCORRÊT\'CIA  POLICIAL
0    registi.o    da    ocoiTência    policial    será    realiÁad®    i)ela    autoiidade

policial    civil    e`    semprc    quc    possi\`e],    a    partir    das    iní.omações
remctjdas    por    oiLiros    serviços    da    rede    e    do    rc]ato    da    Escuta
EspeciulíziidLi,

2.6.1.  Nos  casos  de  tlagrante  de  violência,  qualq`icr  iim  q\ie  presencie
o  tato.  deve  ligar  imediatamente  para  a  Políc]a  Militar no  Disque  19{).

2  6 2,   Nos   .r`tendtmentos   reali7ados   pelo   CT,   quando   ncccssário,   a

cumunicação     do     t.ato     scrá     cncaminhada     à     auiondudç     pulicia]
diretamente  p€1Üs  cünselheir(]s  tutelares.

2.6.3.   Nos  acolhiin€ntos  r.`alizados  diretamente  pelDs  profissionais  de
rcl.erêni:i£i    da    rede`    será    cnviado    o    Formulário    de    Registro    de
lnfoi.mações    para    o    Coiisc`lho    Tutelar,    que    aplicará   as    Medidas

Prot€ti\'as   cabiv€js.   cncí\mjnhará   à   autoridade   poljcjal   ciiie   poderá

determir}ai     o    registro    do    Bolctim    de    Ocorrência    ou    instaurar    o
lnquéi.ito  Policial,  confórmc  o  c€`sci.

CláusLila    Teri.eira    -    F]uxo    do    atendimento    à    vítima    ou
testemunha de  violência pela  rt.de  de proteção
3   1     0  atcndimcriiu   Tio  uuri\eÀtu  da  iede  de   protcçâo  tcm  caráter  de

a.i)lhimcnt{).      aiendimenii)      e      a.ompanhamento      da      vítima      ou

testemunha   de   vi()lência,   L`   nÊ(o   dc   i`onfirmação   ou   afastamento   da

hipótese  da  violênçia,

3.2. No atcndimento à criança ou adolçsçcnte vítima ou iesiemunha dt:
violência,  caclt`   tral]alhailor/profissicnial   é   iim   .igente  de   proteção  e,

neste     sentido,     deve     segiiir     os     procedimcntos     det-inidos     neste
dociLmento  diirante  c>  acolmmentci  e  utçndimento  protetivo.

3  3  Qiiciii  ror  iiilcialmcntc  procimdo  pela  críança  ou  adolescente  para

a   Rcvclaçào   Espontânea   dç\`e   acolher  e  ouvir  o  r¢laio,   consid€rando

que    foi    ()    esç()lhido    pela    ÇrLança/ado[esçente,    possivelmente    por
despertar nela  sensaçã{) de  segurança  e  confiança,  razão  pela qual  não
([eve    re.usar    a    escuta,    evitando    gcrar   senlimenlos    negalivos    de
descrédito,   medo,   ciLlpa   ou  \'ergonha,   que   podem   levar   a  v[tiim   a
recuar €  não  mais  re\'elar a  violência  a  que  se vê  submetida.

3.4.   Qudliiiiçr  mb:`lhad()r(a)  du  Sistçiiia  dc;  Prutcçãu  pude  rçcçbçr  a
Re\eluçilu    Espiiiiiâiica.    Purtanii],    todo(a)    trabalhador(a)   de\'e    EsuÀr

prepai.aúo({i)     pari]     acolh¢r     crianças     c     adoles¢Çntt;s     vítimas     ou
iesiemunhas   (le   violência.   C)s   órgãos   represeiitadüs   nestc   protocolo
Ílrmam  compromisso  de  orjentar  os  trabalhadores  de  suas  respectivas
Secrctarus+'L'nidadcs  a  respt.][()

3.5.0  traba]hador/profissioml  deve  criar  um  ambiente  de  confiança  e

protcçÊio,   c:iso   [i   criançn   ou   íidolcsccntc   dcmonstre   dcsejo   de   falíir
sobrc  a  situí+çâo,  mostmndo-se  disponível  para  ouvíi..  respeitanclo  beu

próprio   riiiiio   e   vocabulário,   sem   tecer   interpretaçôes   subjetivas   da
t`ttk`,   tíimpou.o   dwidai-,   confrontar,   ncm   mcsmo   fazcr   a`'aliação   e

julgamenio  de  q\iem  esi'iit!i.   respeitando  as  pausas  e  sentimentos  de

qucm    rclaia      r)e\'e    ainda    cvitar    ansi€dade    ou    curiosidade    por
infomações   e  detalhes  que  não  sejam  necessários  para  a   proteção
sucial  e  provisão  de  ciiidadus.

3.6.  Este  trabalhador/profissional  deve  primar  por  ouvir  o  Telato  livre

da   criança   ou   adolescente,   sem   pçrL"nt@s   feçhadas   ou   sugestivas,
evitandu      demiinstT.ar      reações      emocionais      que      impressionem,
sugcstionam  ou  constr.?iij`am  a  criança  ou  adci[csccntc,  Ao  final,  itei.'e
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explicar   p.`m   a   vitLma   ou   testemunhci   ciue   prccisai.á   cncammh.ir   a
situação  para os órgãos respomáveis,  pam  a sua própi.ia proteção.

3.7.  Após  a  Revelação  Espontânca,  i`enhum  outro  prot.issional  podçrá
abordar  a  vitima  ou  testemunha.   senão  nas  circunstâncias  de\'idas  e
medíante  os  procedimentos  adequados  prevjstos  no  <irt   4°,  parágrafo

primeiro.  da  Le;  n°   13.431 /2017  (Éscuta  Espec;ali7.ad.`  e  Depóimento
Especiz`l),   Ci\berá   á   pessoa   qiLe   oiiviu   a   revelaçz`io   em   rii.imeira   mãt)

reproduzir   o    reltito   dos   acontccinientos    da    t`orma    iTiais    ridedigm`

possível   por  mejo   da  Fjcha  de  Notit-icação  Ob[igatúria   (Modelo   no
anexo   3),   encaminhando-a   para   o   Consçlho   Tutclar   oii   Autürida{tç

Poliçial,  nos  termos do  art.   ] 3  da  Lei  13.43 ]/2017.

3.8.  0  trabalhador/.profissional  (iue  recebeu  a  Revelação  Espontânea
de\'e   comuiiicar   imedjatamcnte   sua   ocorrência   ao   responsáveL   pela
umdadc  do  scrviço  da  rede  de  proteção  ondç  atua  (chefia  imediata),

que acionará o Conselho Tuteltir ou Autoridadc Policia].

3  8,1  0 atendimento  inicial  será realizado pelo  CT,  nos tcrmos dc suas

atribuçõcs.  evitando-se  a  sobreposiçtlo  dc  ações  €  considerando-s€  o

princ[pio   da    iniervcnçãu    mínima,    prccoce    e   iirgente,    limitado   ao
[icccssário para o cumprimento de suas  t`unções.

3.9.  Pi.ocedimento de entre`.ista  níi  Escuta  Especií.Iizada

0    otiúetívo    central    da    esciita    especiali7ada    é    o    pro\Íimento    dos

cuidtidos   e   protcção   da   vítim   ou   tçstçmiinha   Ç,   muito   embora   o
rclatório  scja  um  d(icumeiito  que  poderá  i]ssumír  um  val{)r  prot)ütório

iio    coiijiiiito    dos    uutos    de    um    eventual    processo    criminal,    sua
elaboiação   não  tem   por  fimlidade   a   prodiição   dc   p[o`'.?s.   Assim,   o

pri>rissiuml    responsá\íel    deve    se    abstei     ile    cór`dutas    (expressões
verbais   oiL   corpomis)   qi`e   possnm   {`olocar   em   di'wida   o    rehto,    e

respeitar o  c!csejo  dc  silêncio

3.9.1  A  derinição  da  necessidade  da  entrevista  de  ()]tiva  da  criança  ()u
a(+iilcsccntc  scrá aval iada caso  a  i`as(}  pel{}  r"ofissioiial  de  referência.

3  9,2.    Ao    profissioml    rcspoiisávcl    -    c    cai)íicitadct    para    rcali7ar    a

Escuta   Especializ[`da-   cabe   assegiir€ir   o   a{ÇiidiJnt)iT(o   humamz€iclo   e

comprumetido com u  respeito aos direitos da criança e do adolescente.
A   íiboi.dagem   deve  segujr  os   procedimentos   e   técmcas   paiLtadcis  na
estrutiii.a  de  enti.evista  aplicada  à  esciL[a  es[iecializaila,  com  linguagem

clar,`    c    üccssívcl,    primando   pelo    iclato    livre,    evitando   pergunta`s
f`echadas`  sugestwas  ou  mi'iltiplas  que  possam  confúndi[  oiL  induzir  o
relato  da  v{iima  ou  testemunha de  \Jiolêncit\.

3  9.3.   A  criança  ()Li  ()  ad()lescente  deve  ser  int`urmad()  em  ling"gem

•i)mpatí`iel   com   o   seu   (tesenvolvjmento   acei'i`a   dos   proi.edimentos
formais  pel(is  quais  terá  que  passar  e  s(jbre  a  existência  de  serviços

específicos  da  rede  de  proteção,  de  acordo  com  as  clemandas  de  cada

sLtuação.  (art.19  §   1 °  do  Dccreto  9603/18),

3.9.4.    0   proflssí()mil    qu€    realizar€'i    a    Escuta    Esr)ecializada   deverá
]imiiar  a  e*cuizi  da  criaTiça  im  ado]esc:ente  {i(i  eslri{ameiite  necessário

íiu  Çumpi.imenio  d€  siia  `iníilidade  de  proteçi`io  sociíil  e  provimcn(o  de

cu;dacios,    seguindo   a    esti.iitur<i   de    Enti.evista7    c`onformc   [`apai`;[aç`ã(]

especitica

3\)5      Na    cundução    da    Escuta    Especializíida,    o    profissional    de
Teftrência  ileverá  identificar:

€i)  Qiial  a  violência sofnda/  presenciada,
b)   Se  já   ho\ive   oitiva   anterior   da   c[iança   ou   a(1olescente   -   se  já
coiiientoii   ou   coiiversou   sobre   a   sltuação   com   m,iis   {ilguém,   com

pei.gui`tas  comc.:  "Você já  falou  sobre  isso  com  m.`is  .`lguém..'";
c)   0    possível    respoiisável    pclí`    violéncia,   visdndo   a   proteção   rio
âmt}ito   t`ümilmr   `iu   c(imiiiiitár]o,   com   p€rgiintas   Libcm]s,   tt`is   como.
"V(>cé  p(>de  me  falar  mais  sobre  essa  pessoa  que  fez  isso  com  `'ocê?".

Utilizando   na  abordag¢m   as  cxpi.cssõcs   litcLais   tmzid{\s   pe[a   criünçü

ou  adolescente  dui.:\nte  o  re[iit(i  livre;

d)   L-ma   pessoa   de   referência   positi\Ja/protetiw   pam   a   vítima   tju
[esteiii\inha,   com   pergurLtas   abcrtas:    "Conte-me   sobre   alguém   que
voi`é  confia  e  ÉJosta  bastantc../";

e)   As   deman(tas   de   cuidadc)s   ímedjatos   ou   iiTgerites   quc   rcquerem

eiicamiiihamçnto,    pur   cxemp]o,    para    os    si`r\iços    de    saú(1e,    com

{itcndimcnto  priontário`  como  situação  de  violência  sexual  ou  lesões
fisicas_

3.9.6.   0   uso   de   p€rguntas   abertEis   como   "Tem  algo   mais  que  você

queíi.a  mc  t`alar..."  dcpois  de  um  período  de  silêncio,  pode  facjlitar  o
acesso  à  memória  de  out..os  fatos  relacionados  ao  evento.

3  9  7.   Ao   finitl   dt)   pi.ocedimentú,   o   profissional   dc   rcfcrênc]a   devc

iigraüecc:r    á    vitima    oii    tes[emiLnha    pela    confiança    e    exp[icar    os

dcsdobramentos  do  atendimento  a  ser  realizado`  tamto  em  relação  ao

própriü    ser\'iço/unidadc    qiianto    pelos   demais   Órgãos   da    rede   de
prütcç.io  e  respuns.]biliza+.ão`  ubsçrvi\di]  a   fai.`d  eiáiia  e  as  Çuiid;çoes
psiculógit.as  da tTiança  i>u  adolest`erite.

3.9.8   0   Conselho   Tutelar,   tão   logo   tenha   sido   rçali7ada   a   Çscu[a
espeçmlizada  Ç  o  rçlatório  no  Formulá[io  de  Registro  de  lnformações,

quando     conti\'cr     indLcação     de     violência.     adotará     os     seguintes

procedimentus,  de maneira concomjtante:
@)  Compartilhamcnto  do  Formu]ário  com  a  equipe  dc  pTo[eção  social

espccial, quando oportuno  o ocompmhamemo;
b)    Encamjnhamentos    necessários    para    a    proteção    da    vitima    ou
tcstemunha  e  sua  familia;
c)  Comunicação  à  aut()Tidade  p()licial,
(1)  Comunicação  ao  Ministério  Pi'iblico  (MP);

e)  Quando  hoLLver  sina;s  evictentes  de  violência,  ameaça  à  integridade

fisica  d.i  vitima,   i.isco  d€  destruição  dÊ  nrovas,  flagrante  de  violêncLa

ou  outros  lTidíçios  quç  dçmon5(rçm  a  gra`'idadç  do  caso,  deverá  scT
comunicado  imctlizit[imentc o órgão de Segurança  Pública para adoção
d{]s   mEdidas   i`zibiveis   ile   invçstigz`ção  do   caso,   responsabilização   do

siiposto  aiitor da  \Jiolência  c  protcção  da  vítima ou  tcs[emuiiha.

3  99     A    entrevist€`     da    esciita    especiahzad.i     será     c.ond\izid€`    por

profis5ional   c{`pacHt{`do  e  inc!ic`ado  pelo  profissional  de  Referência  da
Escuta Especia]izada, ciinfomie anexo 1.
3910      ()     encaminhamento    da     situação    de    violência    deve    ser
ac(>mpanhad()   de   F(}rniiilári()   de  Registro   de  Tnformações   (anexo  2),
iio   qual    ccinstcm   anot€içócs   (]os   atcndimcntos   c   cncaminhamcntos

rea]izé`dob,   o   relzito  da  cnança  ou  adoLescente,  infoJTnaç`ões  co[etadas

com    a     familia    ou    outros    prorissiomis,    a    t;ntre`'ista    da    escuta
cspccializada,  scm  qiic  a  vítima  ou  tcstcmunlia  dc  vjolência  nccessite
repetii  o  ielato  sobi.e  os  fatos,  evitaiido-se,  assim,  a  revitimização.

3.9.11  0  encaminhamento  do  relatório  será  feito  cm  envelopg  lacrado

c  com  a  desig"çãc)  "EsciL[a  Especializada  -Sigiloso".

Cláusul.i   qu.irta   -   Atmção   específica   dos   órgãos   da   Rcde   de
Proteção

4.1.  Secretarins  Municipais

As   secre[arias  dc   saú(le,   assistóncia   social   c  c(li`cação,   do  miinicipio

de   Boa   Vista   tlcam   rcsponsávcis   pçla   nicticação   dos   profissjoiitiis
capacitaitos   i)ara   a   esciim   especja[izada,   no   ato   da   assimtuia  deste
Protocolo.   Outros   profissiomjs   podei.ão   ser   inc]uído`ç   oii   alterados.
clesdc  qiie  rc(\li7em  a  capacit`iç`âo  para Escuta  Especi<iLi2ada.

4.1   ]     As    relcridas    Secreiarias    eslabelecerão    o    fluxo    intcmo    de

atendímcnto    à   criança   ou   adolescente,   vítima   ou   testeiiiunha   de
violência,  garantiiido  prioridade  absoluta   no  cuidado   e  proteção  em
todas  as  esfems  atjnentcs  à  siia  pas[a.

4.2. Consclho Tiitelar
0  CT,  no  âmbito  de  suas  atribuições  Çspccíficas,  (art.   136  do  BCA),

aplicíirá  as  mi`didas  dc  proteção  c..`biveis  (ar(.   ]01,1   a  Vlll  do  ECA)

iio   atendimento   z`\   ci`iança   (>u   adolescent€,   vitima   ou   testem\inha   de

violêi]cia,  devendo  ser  utimiLnicado  de  todos  os  casos  na  sua  csfcra  de

ü,l,ação.
4.21.    As    medjdas    de    proteção    aplicadas    e    us    encaminhamentos
iniciüis  rculizado5  pelo  CT  (]evcm  scr  compartilhados  por  este  órgão
com  a  rede de prüteção  por mcio  de oficio

4  2.2  Cabe  ao  CT  aLumpanhar  o  andamcnto  das  situações  na  rede  de

proteção`  orgdmzdr  o  fluxo  (lc  informações  eiitre  os  agentes  da  rede
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t:nvolvidos  no  atcndimento  de  cad.i  caso,  visando  o  acompanhamento
intersctorial.

4.3.  COT`.SELH0  MUNICTPAL  DOS  DIREITOS  DA  CRIANÇA
E DO ^Dol.F_SCF,N'TE (cMncA)

Caberá   ao   CMDCA   articúar,   mobnizar,   planejar`   acompanhai    e
avaliar   as   aç`-)cs   dd   rede    iritersetorial   em   acordo   com   o    presente

protocolo  (conforme  art   9°,1  do  De.ieto  9.603/2018)

4.31.  No  exercicio  das  suas  atiibuições,  o  CMDC`A  deverá  promo\íer
o   alinl]dLiicntt]   da   @iliculnç2io   e  comunicaç;-io   [)eLmaiienic  dos  órgãos

da rede de pr{)teção e  miHiit()rai  o cumprimen\u  do  prescnte protocolu,
fazcndo  os  ajustes  iiecessários.
4  3.2    C)   Ic\'aiitamento  dc  dadob  iefeientes  às   eçcutas  especializadas

reahzadas   scn   apresc`ntado   ao   CMDCA   de   forma   seme`stial   pelas
[écnlcas  de  referência.

Cláusula Quinta -Do acompanhamento
A  sitt`ação  de  violência  contra  iridnças  ou  ddolcsccntes  implica  mlo
somente  m  realização  dc  encaminhamentos  para  a  i.edE  de  proteção,
nias   acoiiip[inhameiito    sibtemático    do   atendimento    icali7,ado,    co~m
\Íistas  a  e\iitar  rcpeiição  da  violêni`ia,  f`ornecer  suporte  para  siiperaçao

dEis  conseiiuéncias  da  violação  sofrida  e  prevenir agravos.

5  1     A   Rc.velação   Espuritânea   ou   denúncia   de   víolênçia   não   d€ve
interToinper   o   acompanhamento   socioassistencial   que   venha   sendo
realizado  com  i`  fi]mílid`  mas  sim,  cotisiderada  para  a  continuidadç  do
mbalho,  o  {iiitil  dcvera coiitemplar  o  pi i[icípio  dd  não  revitimizé`ção

5  2  Pau  o  aiendimçnto  dn  criança  vítim  o`i  testcmunha  de  violenci<i,
dcverrto  st,i.  idcntit-icadas  as  ações  de  proteçào  qu€  jii   t`cH.am  tomadas

pcld  içtle,  t7u  sÇ  há  situaçâo  de  omis`ão,  negligência  ou  revilimi7ação

qi`e   caracterize   \Jiolência   in`titucioiial,   a   qiial   dc`ert'i   ser   le`'ada   ao
conhecimento  (lu  Mínistério  Público.

Ciáusula  Sexta -I)a ldtmtiricação dtis prorissionais de referência
c t}s  profissiomis capacitados para  a t!scm  especializada

Na   assii"tim   clo   presentL'   protoc(}I(},   sã()   ;ndicados   pi-of-issiomis   de

referênci.i   e   os  proílssio!ials  capacitados   paia   a   reí\liz.ição  da   esciita
c5pccializiidi`  n{t  árça  de   iissistência   socit`l,   siitide  e  ediicação  (anexo

1)     Os    refericlos    prorissionais    comprometem-sc    em    piirticipar   do

proces``o  cle c'api`citi`ção  oferecido  pelos  i espEctivos  miinicípíos

6.L   A   integraç.ão   de  oii(ros  profissio"is   destiis   áreas   sei.á  permitjda,

exig]ndo-se,     contudo,     a     capacitação     requcrida     p"a     a     Esciita
Espeüiali7atla,  i`onforme definido  em  ]ei

Cláusula  Sétima  -Disposíçõt`S  finais

Todos  os  órgãos  envohjd()s  ncste  pro(ocolo  sc.  coJtipr`)iTiçtein  a  adotá-
lo  e  zelai   pcla  `m  obseJvância,  cnipenh<`ndo  csf`oiços  nn  aiiiculaç.io
clos  seiviçt>s  i]€ira  o  desçiivolvmeiito  (lo   Íluxo  e  {icumr)anhamcnto  da

cria[iça  e  adolcscente  víiima ou  tc`stemunha  de  violê"a,  que  viscm  a

efetiva  proteçãu  integral  e  nãu  ()  iTiei.o  encaminhamcnto  de  casos.

7   1      Fica    conb[gnado    que    o    objeti)    {iqiii    acorclado    não    esgota    d

mcessidtide  de  medidas  outras  [endentes  ao  integral  cumpiiinerito  da
Lei  no   13,431 /2017,  principalmente  nii  quc  concerne  à  neeessidade  dc
()`itras  açc`)es  articuladas.  c()()rdenad.i§  e  t.ftti`'<is  \'()ltd(1as  à  p[cvt:nção

c  ao  atendimt.niti  integral  às  vitjims  de  `iiolêiici.i.

7.2`  Recoiiliece-se  a  necessidade  de  revisão  e a`Jaliação  permaiiente  da
eficácia  dcste  Protocolo  peld  Rede  de  Proteção,  fazendo-se  os  djuste5
e   comi)lcmen(açôçs   iiecessái.it`s   ao   mc]hoi.   ateiidimento   à   vítima   ou

(estemuiihci    (le   violêncid,    iios    termos    dà    legislação    vigeiite    e   dd

realidt`de  local.  Fica  estabeleci{lu  i.im  prazo  de  12  (dozc)  mesçs  para  a

primeira  ic\iisão  após  a  assimt`m  des[e  Protocolo.

7.3      ()     pTe5cntc    piutocolo     dcve    scr    .implmicnte    di\'iilgado     nti

comiinidade  e  na  rede  de proteçã{)^  vi5ando  a  sua  efcti`'idade.
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COMISSÃO  PERMAT`-ENTE DE LTCITAÇÂO
ADJUDicâfâfREÔEftMooNLu3goig,ào2;pREGÃo

Nos   termos   d(i   rchtúHo   finc\l   aprcsentado   pcLo  Pregoeiru   Oficial   E
obscr`ado    parecer    da    Aççessoria    Juridica.    refcrente    ao    Pregão
Eletrôniço    n`'    00014/2024,    que    objewa.    CONTRATAÇÃO    DE
EMPRESA PARA  0  FORNEC"[NT0 FRACIONAD0 DF. PÃES
E  B0LOS  DESTINADOS  A  MANUTENÇÃO  DAS  ATIVID^DES
DAS    DIVERSAS    SECRETARIAS    DO    MUNICIPIO    DE   B0M
SL.CESsonJB`        CONFOME       TERMO       DE       REFERENCIA,
ADJUDICO   o   obicto   e   HOMOLOG0   a   licitação.   com   base   nos
elementos   comtantes   Clo   processo   Correspondeiite,   os   iiuais  <`pontaiTi
como   proponente   venccdoi.   EDIVANIA   DA   STLVA   MESQUITA
PAIV^  05975712440  -R$  87.420,00,
Bom Sucesso  -PB,  15  de Abril  de 2024

PEI)RO CAETANO SOBIUNI]O
Prefeito

Publicado i}or:

E[ick  Ferreim  ile  Sousa

Código ldentmcador:43AA6CAA

ct]MlssÃo pERMANEr`-TE I)E LICITAÇAo
CO`1VOCAÇÃO PARA ASslr`TAR CoNTRATo

PROC`ESSO.       Pregã()       EIçtrônico       n°       Í}00]4/2024.       OBJETO'

CONTRATAÇÃO    DE   EMPRESA   PARA    0    FORNECIMENTç)
FRACIONADO      DE      PÃES      E      BOLOS      DESTINADOS      A
MAt`-UTENÇÃO        DAS        ATIVIDADES        DAS        DIVERSAS
SECRETARIAS     DO     MUNICIPIO     DE     B0M     SUCESSO/PB,
C`OTffoME      TIRM0      DE      REFERENCIA.      NOTIFICAÇÀO
C`o[wocamos   a   segiiinte   empre.ia   para   no   prazo   de   05   (cinco)  dias

L.onsecuti\'os,    consi(lerados    da   data   desta   publicação,    comparei.er

jimto a  Comissão  Permanente  Úe  Ljciiação objetivando a assmatura do
respec(ivo  contra[o,  sob  pena  de  incjdência  da  comínação  prevista  no
Ar(   90,  §  5",  cla  Lei  Federal  n`'  14.133/21 :  Edivama  da  Silva  Mesquita

Paiva   05975712440   -CNPJ  32.556.346/000]-67.   INr`ORMAÇÕF,S

m   se(te   dH   CPL,   R`ia   Etelvína   Maria   da   Conceição,   SN   -   An{âo

Gonçalves  dc  Almeida  -Bom  Sucesso  -PB,  no  horáriu  das  07:00  as
13 :()0  hort`s  dos  dias  úteis,  Tclcfone:  (083)  3448-1007.

Boni  Siicesso  -PB,   16  de  Abril  de  2024

FRA.NCISCO WELLINGTON ALVES I)E SOUZA -
Secrelár[o

Publícado por:
Erick  FciTcira  dc  SoiLsa

Códig.ildentiricador:E3ED4255

COMISSÃO PERMANENTE I)E LICITAÇÃO
A`.'ISo DE  pRnTENSA cor`'TRATAÇÂo i)IRETA

DISPENSA  DE  LIC`]TAÇÃO NÜ  DV00016/2024

A   Prefeitura   Municipal   (1e   Bom   Sucesso   manifesta   o   interç.bw  em
obter   propostas    adicionais   de   eveiituais    mteressados   na   contração

dircta,  com  basc  iio  Art    75.  mciso  11,  da  Lei   14.133/21,  quc  obuetiva

Aqu]sição  de  tablets  para  iiço  dos  Ageiites  Comuniúiios  de  Saúde  do
Miinicípio  de  Bom  Si[cesso/PB,  para  execiição  do  Sistema  e-SUS  de
Atenção     Búsica     à     Satide,     çonformc    Tcrmo     dc     Rcfcrêncja.     C)
m[eressado   ptt(lera   obter   o   rcspecti\'o   Tcrmo   de   Refci.ência   com   d

especificação   dt>   objc(o   preiendido  junto   ao   Setur   de   Contratdção,

sediado  na  Rua  ti,tel\'ina  Mana  da  Conceíção,  SN  -Anião  Gonçalves
de        A]meida        -        Bom        Sueesso        -        PB,        ou        acessando.
w\`iv.r bomsiicesço pb.gov  br    0   rcferido   órgão   de  contratação  estará
recebcndo  as   propost{is  €ité  o  dia   19  {te  Abril  dc  2024,  nos  tio[ário  e

ciidert:ço  üb<iixo   iiidicados`  e  qiic  pt)derão  ser  ciicamínhadfls  também

www diariomunicipal com br/famup
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